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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA SC  

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2019 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 72/2019 

 
 

O MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, Inscrito no CNPJ sob nº 83.102.640/0001-30, através do seu Prefeito, 
representado neste ato pelo Sr. GERVÁSIO JOSÉ MACIEL, inscrito no CPF sob nº 121.340.239-53, 
nos termos da Lei No. 8.666/93 de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei No. 8.883, de 08 de junho de 
1994 e demais legislações complementares, torna público para conhecimento dos interessados que está 
realizando Licitação, na modalidade de MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS – EXECUÇÃO 
INDIRETA PELO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL – MENOR PREÇO GLOBAL, e 
receberá os envelopes da Documentação de Habilitação e Propostas de Preços para o objeto do 
presente Edital de Licitação, até as 09h00min horas do dia 28/11/2019 através de seu Protocolo Geral 
localizado na Secretaria da Fazenda, sito na Rua Vereador Joaquim Boeing, 40 – Centro – Ituporanga - 
SC. 
 
a) A reunião para abertura dos envelopes contendo a “Documentação” e “Propostas de Preços” será 
realizada no dia 28 de novembro de 2019 às 09h30min na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, 
localizada na Rua Vereador Joaquim Boeing, 40 – Centro – Ituporanga - SC, com a presença ou não dos 
proponentes. 
 
b) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e 
hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por 
qualquer meio, anteriormente à data do vencimento. 
 
c) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público, que impeça a 
realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 
 
01- DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
O presente Edital tem pôr objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 
FAIXAS ELEVADAS EM DIVERSAS RUAS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITUPORANGA. 
 
 
02-DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
2.1. Será admitida a participar deste Edital, qualquer empresa, devidamente cadastrada no Município 
de Ituporanga até 03 (três) dias antes da abertura dos envelopes, e com ramo de atividade 
compatível com o objeto desta Licitação, não sendo admitido consórcio, sendo a proponente a ser 
contratada, a única responsável pelo fornecimento dos materiais e a mão de obra necessária. 
 
2.2. É vedada à participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou que tenha sido 
declarada inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais ou ainda, que 
esteja com direito de participar de licitação suspenso no Município de Ituporanga; 
 
2.2.1 – É vedada a participação nos casos previstos na lei municipal LEI Nº. 2.156 de 04.01.07, em 
especial o Art. 3º. É vedado a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação 
de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, do prefeito, vice-
prefeito, secretários municipais, presidente de fundação pública municipal e seus diretores, 
devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 
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2.3. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes distintos que passamos a 
chamar de ENVELOPE Nº 01, ou envelope da "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" e ENVELOPE Nº 
02, ou envelope da "PROPOSTA DE PREÇOS", no local, data e horário indicados neste Edital; 
 
2.4. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas controladoras, controladas, 
coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo 
representante. 
 
2.5. Toda Documentação de Habilitação e Proposta de Preço deverá ser apresentada à época pertinente, 
preferencialmente, rubricada e ordenada na forma deste Edital. 
 
2.6. Se a empresa enviar representante que não seja sócio-gerente ou diretor, far-se-á necessário 
credenciamento, com menção expressa de amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimação 
para desistência de recursos. A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do 
licitante, mas o impede de manifestar-se, nas sessões, contra as decisões tomadas pela Comissão 
Permanente de Licitações.  
 
2.6.1. Se representada pelo Sócio, deve apresentar: 
 
a) - Ato Constitutivo: Contrato Social ou Estatuto em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial, em 
se tratando de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de 
eleição de seus administradores. Empresa individual: Deverá o licitante apresentar Registro Comercial, 
devidamente inscrito na Junta Comercial. Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de Autorização: Quando 
tratar-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País (comprovando que tem 
poderes para tomar e assinar decisões pela empresa); 
b) - Documento de Identificação; 
c) - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação. 
d) – Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
2.6.2 - Se representada por procurador, deve apresentar: 
 
a) - Ato Constitutivo: Contrato Social ou Estatuto em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial, em 
se tratando de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de 
eleição de seus administradores. Empresa individual: Deverá o licitante apresentar Registro Comercial, 
devidamente inscrito na Junta Comercial. Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de Autorização: Quando 
tratar-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; 
b) - Documento de Identificação civil (RG. Carteira de registro profissional, etc.); 
c) - Procuração pública com firma reconhecida; 
d) - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação. 
e) - Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
2.6.3 - Se remetida via postal, deve apresentar, fora dos envelopes: 
 
a) - Ato Constitutivo: Contrato Social ou Estatuto em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial, em 
se tratando de Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de 
eleição de seus administradores. Empresa individual: Deverá o licitante apresentar Registro Comercial, 
devidamente inscrito na Junta Comercial. Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de Autorização: Quando 
tratar-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
b) - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação. 
c) - Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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2.6.4 - Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 2.6.1 e 2.6.2, deverão vir FORA DOS 
ENVELOPES de documentação e proposta de preços, e ficarão retidos nos autos. 
 
2.6.5 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
 
 
2.7. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, deverá apresentar, no envelope da habilitação, certidão 
emitida pela Junta Comercial (conforme art. 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007) ou 
declaração firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, além de todos os documentos previstos para habilitação.  
 
2.8. O credenciamento do licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte somente será 
procedido pela Comissão Permanente de Licitações se o interessado comprovar tal situação jurídica.  
 
2.9. A não comprovação de enquadramento da empresa como ME ou EPP, na forma do estabelecido no 
item 2.7 deste Edital, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando a Comissão Permanente 
de Licitações, dos benefícios da Lei Complementar n°123/2006. Aplicáveis ao presente certame.  
 
2.10. A responsabilidade pela declaração de enquadramento, conforme previsto nos itens anteriores, é 
única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir 
de um enquadramento falso ou errôneo. 
 
 
03- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Envelope N°. 01      
 
3.1. Poderá participar do presente Edital, qualquer empresa do ramo, e desde que apresente os 
documentos a seguir descritos, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado 
pela Administração Municipal, ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente 
legíveis), todos da sede (matriz) da proponente, em única via: 
 
3.1.1. – Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) (Atualizado); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município da sede do licitante; 
 
c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS): Certidão Negativa de Débito ou 
equivalente; Prova de regularidade relativa a Tributos Federais, Previdenciária e a Dívida Ativa da 
União (Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pelo Órgão da Secretaria 
da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); (De acordo com a portaria MF Nº 
358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443 de 17 de outubro de 2014. 
 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado 
da Fazenda, do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei;   
 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do 
Município, do domicílio ou sede da empresa; 
 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
g) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
 
h) Comprovante de Cadastro atualizado junto a Prefeitura do Município de Ituporanga (CRC). 
 
i) Contrato Social ou Estatuto em vigor devidamente inscrito na Junta Comercial, em se tratando de 
Sociedades Comerciais por ações, deverá ser apresentado acompanhado de ata de eleição de seus 
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administradores. Empresa individual: Deverá o licitante apresentar Registro Comercial, devidamente 
inscrito na Junta Comercial. Sociedade Civil: Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de Autorização: Quando tratar-se de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. 
 
3.1.2.  – Quanto à Qualificação Técnica: 
 
a) Certidão de registro da Empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do licitante, 
dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas com o objeto 
desta licitação (Pessoa Jurídica), e a Certidão de registro do Engenheiro responsável pela empresa 
expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do licitante, dentro do seu prazo de validade (Pessoa 
Física); 
 
 
b) Atestado de capacidade técnica da empresa, devendo o atestado conter o nome, o endereço e o 
telefone de contato do atestante ou qualquer outra forma de que o município possa valer-se para manter 
contato com a empresa declarante, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, original ou cópia 
autenticada, expedido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, devidamente 
registrado nas entidades profissionais competentes, acompanhado da respectiva certidão de Acervo 
Técnico — CAT, conforme prevê o Art. 30 § 1o  Inciso I comprovando que o licitante possui em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente 
às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos;  
 
c) O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro 
permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser 
comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, 
por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de 
registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 
 
c1) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-profissional 
deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a 
qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital.  
 
c2) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas 
serão inabilitadas.  
 
c3) Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referente a obras e/ou serviços em 
andamento. 
 
 
d) Declaração subscrita por seu responsável legal, sob as penas cabíveis, de que dispõem de 
instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessário ao cumprimento do 
objeto deste Edital; 
 
e) Declaração subscrita por seu responsável legal, declarando que o licitante através de seu responsável 
técnico efetuou vistoria completa nos locais dos serviços, responsabilizando-se pelo levantamento dos 
dados quantitativos e qualitativos e pela conferência de medidas nos locais, necessários para o total 
conhecimento de todas as particularidades dos serviços e obras de engenharia a serem efetuadas, não 
sendo aceitas, para efeitos legais, posteriores alegações de desconhecimento dos mesmos, decorrente 
de erros ou imperícias no levantamento executado. 
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3.1.3.  - Quanto a Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já, exigível e apresentado 
na forma da lei, com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, cujos índices deverão ser apurados e apresentados (em planilha) pela aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
 
 

AD 
LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: --------- = índice mínimo: 0,05 

PC 
 

AC 
LIQUIDEZ CORRENTE: -------- = índice mínimo: 1,00 

PC 
 

AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL: ----------------- = índice mínimo: 1,00 

PC + PELP 
 

PL 
GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: --------------- = índice mínimo: 1,00 

PC + PELP 
 

PC + PELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice máximo: 0,51 

AT 
 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível (caixa+ banco); ARLP = Ativo Realizável em Longo 
Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível e 
Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 
 
Observação1: É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele 
ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
 
Observação2: A empresa constituída a menos de um ano poderá apresentar balanço de abertura. 
 
b) DECLARAÇÃO de que a empresa não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores, em atenção 
ao disposto no artigo 7. °, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal 
n° 4.358-02 (ANEXO II); 
 
c) Certidão negativa de falência ou de concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica (Considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 
1º/4/2019, as certidões dos modelos e "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverão ser 
solicitadas tanto no sistema eproc quando no SAJ. As duas certidões deverão ser apresentadas 
conjuntamente, caso contrário não terão validade); 
 
d) Declaração da proponente da inexistência de superveniência de fato impeditivo de habilitação, nos 
termos do artigo 32, parágrafo 2º, da Lei Nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea e nem está 
suspensa em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal (Anexo III); 
 
e) Folha para elaboração do contrato devidamente preenchida conforme modelo ANEXO V. 
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f) Os documentos acima referidos deverão ser encaminhados na ordem em que estão mencionados. 
 
 
3.2. Os documentos apresentados sem prazo de validade expresso considerar-se-á 60 (sessenta) dias 
da data da emissão, com exceção do (s) Atestado (s), bem como os documentos, cuja renovação se 
torna impossível. 
 
3.3. As licitantes que não apresentarem em forma legal e em perfeitas condições a documentação 
exigida na condição anterior serão consideradas inabilitadas e excluídas das fases subsequentes da 
Licitação, sem direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 
3.4.  A participação nesta Tomada de Preços importa à licitante, na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como observância nos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
 
3.5.  Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de Licitação perante a Administração a licitante 
que tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, 
falhas ou irregularidade que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
3.6. A Impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de conformidade com 
parágrafo 1º., do artigo 41, da Lei N.º 8.666/93. 
 
3.7. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope fechado, pôr cola ou lacre, 
devendo o mesmo ser timbrado e /ou identificado com o número do (CNPJ) da firma licitante, contendo o 
seguinte endereçamento: 
 
MUNICÍPIO DE ITUPORANGA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
RUA VEREADOR JOAQUIM BOEING, 40- CENTRO 
88400-000- ITUPORANGA- SANTA CATARINA 
 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2019 
ENVELOPE 01: “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
NOME DA EMPRESA LICITANTE: 
 
 
4- DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope N°. 02 
 
4.1. No envelope Nº 2, a PROPOSTA DE PREÇOS, deverá ser apresentada no original ou em fotocópia 
autenticada, datilografada ou impressa em língua portuguesa, em papel timbrado ou identificado com 
carimbo padronizado do (CNPJ) da firma licitante, em uma única via, sem emenda, rasura, entrelinha ou 
ressalva, indicando o número deste Edital, bem como, datada, assinada na última folha e rubricada as 
demais pelo representante legal da licitante.   
 
4.2. A Proposta de Preços deverá consignar, expressamente, os preços dos itens constantes nas 
planilhas do ANEXO IV do Edital, em Reais, em papel timbrado do licitante, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas e manuscritas, indicando que se refere à Tomada de Preços nº ../2019, devendo ser 
assinada pelo representante legal do licitante em cada planilha conforme Anexo deste Edital. Anexo à 
proposta de preços o licitante deverá apresentar seu orçamento conforme planilhas de orçamento em 
anexo, deverá também apresentar o cálculo do BDI e o cronograma físico financeiro (em planilha); 

  
4.2.1. Na Proposta de Preço já estarão incluídos todos os materiais, equipamentos e serviços 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto especificado, os tributos, inclusive contribuições fiscais e 
para-fiscais, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, ferramentas, acessórios, instalações, 
utensílios, transporte, acondicionamento, bem como quaisquer outros custos que poderão ocorrer até o 
fiel cumprimento do objeto ora licitado. 
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4.3. Conter assinatura, nome por extenso, Nº CPF e RG do signatário, sua função e/ou cargo na 
empresa, tudo de modo legível. 
 
4.4. Conter prazo de validade da Proposta de Preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua abertura, sendo este o prazo considerado em caso de omissão; 
 
4.5. As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do vencimento desta 
licitação. 
 
4.6. A proposta uma vez aberta é irretratável e irrenunciável, e à licitante inadimplente serão aplicadas as 
penalidades previstas no Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e alterações, respeitado o disposto no seu artigo 43, 
parágrafo 6º.        
 
4.7. Serão desconsideradas as propostas que deixarem de cumprir integralmente ou em parte qualquer 
um dos itens dos envelopes n.s. 1 e 2;         
 
4.8. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem as 
propostas que contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta mais barata; 
 
4.9. A Proposta de Preços deverá se acondicionada e apresentada em envelope opaco, lacrado e/ou 
fechado, devendo o mesmo ser timbrado e/ou identificado com carimbo padronizado do (CNPJ) da firma 
licitante, contendo em sua parte frontal os seguintes dizeres: 
 
 
MUNICÍPIO DE ITUPORANGA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
RUA VEREADOR JOAQUIM BOEING, 40- CENTRO 
88400-000 – ITUPORANGA- SANTA CATARINA 
 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2019. 
ENVELOPE N°.02: PROPOSTA DE PREÇOS 
NOME DA EMPRESA LICITANTE: 
 
 
 
05- DA REPRESENTAÇÃO DO LICITANTE 
 
5.1. Na hipótese de a proponente não estar representada na licitação por Administrador expressamente 
nomeado no estatuto ou contrato social, a mesma poderá fazer-se representar por elemento credenciado, 
por carta ou por procuração, onde contenha o número de sua cédula de identidade que deverão ser 
apresentados na ocasião, ficando retido o credenciamento. 
 
5.1.1. É recomendável estar presente, para participar do processo de abertura dos envelopes, um 
representante de cada proponente, devidamente credenciado e identificado. 
 
5.2. Não será permitida a participação, na reunião, de mais de um representante em nome de cada 
proponente. 
 
5.3. Durante os trabalhos só será permitida manifestação oral ou escrita do representante legal ou 
credenciado pela empresa proponente. 
 
06- DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 
 
6.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, a Comissão Permanente de Licitação, processará a análise e julgamento dos 
documentos e propostas de preços. 
 
6.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilitação. E, caso a 
Comissão Permanente de Licitação julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise da 
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documentação de habilitação, e realizar diligências e consultas, marcando nova data e horário para 
prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão aos licitantes; 
 
6.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelopes que tenham as 
propostas, devidamente fechados, deverão ser devidamente rubricados pela Comissão Permanente de 
Licitação e licitantes presentes, ficando em poder daquela até que seja decidida a habilitação; 
 
6.4. A comissão manterá em seu poder as propostas das licitantes inabilitadas, com os envelopes N.º 2 
(Proposta de Preços) devidamente fechados e rubricados, até o término recursal, de que trata o inciso I, 
art. 109, da Lei N.º 8.666/93; 
 
6.5. Da reunião para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e proposta, será lavrada ata 
que mencionará todas as licitantes, os documentos e as propostas apresentadas, as reclamações e 
impugnações feitas, bem como as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação, cuja 
Ata, será assinada pelos membros da Comissão Permanente De Licitação e por todas as licitantes 
presentes; 
 
6.5.1.  Não serão levadas em consideração as declarações feitas posteriormente; 
 
6.6. Não havendo licitante inabilitada ou se todos os inabilitados manifestarem desistência, 
expressamente, em interpor recurso, intenção essa que deverá constar do termo de renúncia do prazo 
recursal, assinada por todos os licitantes presentes, proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes 
contendo as propostas das empresas habilitadas, sendo as mesmas rubricadas folha por folha por todas 
as participantes, na presença da Comissão Permanente de Licitação, que, igualmente, as rubricara; 
 
6.7. O não comparecimento da licitante ao ato de abertura da proposta, ou falta de sua assinatura na 
respectiva Ata, implicará em aceitação das decisões da Comissão Permanente de Licitação; 
 
6.8. Depois da hora marcada para recebimento dos documentos e proposta, nenhum documento ou 
proposta será recebido pela Comissão Permanente de Licitação; 
 
6.9. Fica sem o direito de reclamar contra o processamento da presente licitação o licitante que se 
recusar a rubricar as propostas apresentadas ou, no caso de ocorrer o previsto no item 6.7, houver 
assinado a Ata. 
 
07-DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
 
7.1. Será considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações 
deste Edital e seus anexos, e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
7.1.2. Havendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá sempre o unitário. 
 
7.2. O seu exclusivo critério, o Município de Ituporanga, poderá aceitar propostas em que se verifiquem 
erros de cálculos, mas reservando-se o direito de corrigi-los na forma seguinte: 
 
7.2.1. Erro na transcrição das quantidades da relação fornecida para a proposta: o produto será corrigido 
devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o total. 
 
7.2.2. Erro da multiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-
se o preço unitário e a quantidade, e corrigindo-se o produto. 
 
7.2.3. A Comissão de Licitação terá autoridade bastante para proceder a tais correções, com ressalva do 
Presidente da Comissão, ou de quem venha este a delegar tal encargo. 
 
7.3. Atendidas as condições de julgamento, a adjudicação será feita a uma única ou mais empresas. 
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7.4. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam as especificações e as exigências 
contidas neste Edital e seus anexos, bem como aquelas com valor excessivo ou com preços 
manifestamente inexequíveis. 
 
7.5. No caso de todos os licitantes serem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes, o prazo de 08 (oito) dias úteis, para apresentação de nova 
documentação ou de novas ofertas, respeitando o disposto no parágrafo único, do artigo 48, da Lei Nº 
8.666/93 e alterações. 
 
7.6. No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas e preços, a decisão 
será por sorteio, em ato público, na presença das licitantes interessadas, obedecido o parágrafo 2o., do 
Artigo 3o., e Parágrafo 2o., do Artigo 45, da Lei Nº 8.666/93. 
 
7.7. Não será levada em consideração para efeito de julgamento, a proposta que contenha vantagem 
não prevista no edital. 
 
7.8. Caberá a Comissão Permanente de Licitação proceder ao julgamento da presente licitação, 
submetendo o seu resultado a consideração do Prefeito Municipal, com vistas à homologação da 
adjudicação; 
 
7.9. A decisão da Comissão Permanente de Licitação somente será considerada definitiva, após 
homologação realizada pelo Prefeito Municipal. 
 
7.10. Em caso de desistência da primeira classificada, antes ou após a adjudicação, a Comissão 
Julgadora poderá convocar os demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação para 
substituí-la nas mesmas condições estabelecidas, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação. 
 
7.11. A Administração, até a assinatura do "Termo de Contrato", ou a qualquer tempo, poderá 
desclassificar a licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que caiba direitos a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha conhecimento de 
qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade 
financeira, técnica, ou administrativa; 
 
7.12. Poderão também ser desclassificadas quaisquer propostas por critério de ordem técnica, 
administrativa ou jurídica, devidamente fundamentando sempre ao amparo do disposto nas Leis 
Federais Nº. 8.666/93 e 8.883/94. 
 
7.13. A Homologação e Adjudicação estão condicionadas ao parecer do setor técnico do 
Planejamento quanto à planilha da proposta apresentada pela vencedora. 
 
08 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
8.1. De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei Federal Nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, a licitante adjudicada que descumprir as condições deste Edital de Licitação poderá a 
Administração, garantida a previa defesa, aplicar as seguintes penalidades: 
 
8.1.1. Multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do termo contratual, para o caso de ocorrer 
recusa injustificada ou desinteresse para assinatura do mesmo. 
 
8.1.2. No caso de atraso ou negligência na execução do objeto licitado, será aplicada multa diária de  0,1%  
(zero vírgula um por cento) calculado sobre o valor total do termo contratual, até o 10 (décimo) dia. 
 
8.2. Em caso de inexecução parcial ou total do termo contratual, a Administração poderá garantida a 
prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 
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8.2.1. Advertência: 
 
8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor total do Termo Contratual;   
 
8.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 
 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade; 
 
8.3. Os valores das multas serão descontados de qualquer fatura ou crédito existente no Órgão não se 
efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada à 
penalidade aplicada. 
 
8.4. O valor da multa será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de 
Ituporanga.  
 
8.5. Nenhum pagamento será feito a licitante ser contratada, que tenha sido multada, antes de paga ou 
relevada à multa. 
 
8.6. A aplicação das penalidades estabelecidas no presente Edital é de competência exclusiva do 
Senhor Prefeito Municipal. 
 
8.7. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior”, devidamente 
comprovado. 
 
09- DOS RECURSOS   
 
9.1. Dos atos praticados pela Administração decorrentes da presente licitação, cabem: 
 
9.1.1.  Recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da Ata, 
nos casos de: 
 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
 
b) julgamento das propostas; 
 
c) anulação ou revogação da licitação; 
 
d) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa; 
 
e) rescisão do termo contratual. 
 
9.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 
objeto da licitação ou do termo contratual, de que não caiba recurso hierárquico. 
 
9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 9.1.1.  alíneas " a",  "b",   "c"  e  “e”,    excluídos   os   
relativos a advertência e multa de mora, e no subitem 9.1.2.,  será  feita  mediante  publicação  na  
imprensa  oficial,  salvo  nos   casos  previstos   nas  alíneas  "a"  e   "b",  se presentes  os  prepostos  
das  licitantes   no  ato   em  que  foi  adotada  a   decisão, que poderá ser feita por  comunicação direta 
aos interessados, mencionando-se o fato na respectiva  Ata; 
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9.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 9.1.1. terão efeito suspensivo,  podendo a 
autoridade competente, motivadamente e  presentes   razões  de  interesse público, atribuir aos demais 
eficácia suspensiva. 
 
9.4. Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
 
9.5. Os recursos deverão ser propostos por escrito e dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio do 
Presidente da Comissão de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo, de 05 (cinco) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado a autoridade superior, devendo, 
neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
9.6. É vedada a licitante a utilização de recurso ou de impugnações como expediente protelatório ou que 
vise tumultuar o procedimento da licitação. Identificado tal comportamento, poderá a Comissão 
Permanente de Licitação arquivar sumariamente os expedientes ou, se for o caso, propor a aplicação ao 
autor às sanções cabíveis. 
 
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo legal, não serão levados em consideração. 
 
10- DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
10.1. As obrigações contratuais são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual que 
independentemente faz parte integrante deste edital. 
 
11- DO TERMO CONTRATUAL 
 
11.1. Será firmado contrato, minuta (anexo I), que constitui parte integrante do presente Edital, cujas 
cláusulas e condições são reguladas pela Lei No. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
decorrentes da Lei No. 8.883, de 08 de junho de 1994. 
 
11.2.  Farão parte integrante do termo contratual todos os elementos apresentados pelo licitante 
vencedor, que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 
 
11.3.  O Município de Ituporanga, convocará a licitante vencedora para assinar o “Termo de Contrato “, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da convocação e nas condições estabelecidas 
neste Edital, sob pena de decair o seu direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
artigo 81, da Lei No. 8.666/93. 
 
11.4.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “ Termo de Contrato “, no prazo estabelecido 
no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 
penalidades a que se refere a Lei No. 8.666/93; 
 
11.5.  É facultado a Administração, quando o convocado não assumir o termo contratual no Prazo e 
condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 
preços, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei No.  
8.666/93; 
 
11.6.  O Prazo de convocação para assinatura do Termo Contratual poderá ser prorrogado, por uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja 
apresentado motivo devidamente justificado; 
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12-DA VIGÊNCIA 
 
12.1. O período de vigência do contrato a ser assinado com a proponente vencedora será de 180 
(cento e oitenta) dias da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado casa haja interesse das 
partes, mediante termo aditivo, na forma e prazo estabelecidos na lei vigente. 
 
13-DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
13.1. As formas de pagamento e de reajuste são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta 
contratual (Anexo I) que independentemente de transcrição faz parte integrante deste Edital. 
 
14-DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO TERMO CONTRATUAL 
 
14.1. A inexecução e a rescisão do termo contratual serão reguladas pelo artigo 58, inciso II, e 77 a 80, 
seus parágrafos e incisos, da Lei Nº 8.666/93. 
 
14.2. A alteração do termo contratual dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos, da Lei 
Nº 8.666/93. 
 
15-DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO        
 
15.1. Por razões de interesse público, ou em decorrência de fato superveniente, a Administração poderá 
revogar ou anular a presente licitação, sem que tal ato possa gerar obrigação de indenização, 
ressalvando o disposto no parágrafo único, do artigo 59, da Lei Nº 8.666/93; 
 
15.2. A nulidade do procedimento licitatório induz a do termo contratual, ressalvado o disposto no 
parágrafo único, do artigo 59, da Lei Nº 8.666/93; 
 
15.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
16-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA        
 
16.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária do orçamento de 2019 e dotações do ano subseqüente conforme segue. 
 

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 
3339030510000000000Material de conserv. e manut. bens uso comum povo 

3120356Convênio de Trânsito - Prefeitura   

Código DotaçãoDescrição 
3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 
3339092510000000000Obras e instalações 

1120356Convênio de Trânsito - Prefeitura   

Código DotaçãoDescrição 
3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 
3339092510000000000Obras e instalações 

1000080Recursos Ordinários - Tesouro-ex.cor.   
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Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

7SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 
1Departamento de Transportes e Obras 

2022Funcionamento e Manutenção do Departamento de Transporte e Obras 
3339030510000000000Material de conserv. e manut. bens uso comum povo 

1000080Recursos Ordinários - Tesouro-ex.cor. 

 
 
17-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS        
 
17.1. Nenhuma indenização será devida as licitantes em razão da elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital.  
 
17.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Edital, sujeitando-se a licitante as sanções previstas nos artigos 87 e 88, da Lei Nº 8.666/93. 
 
17.3. A apresentação da proposta de preços será considerada como evidência de que a licitante 
examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, e obteve informações sobre qualquer ponto 
duvidoso antes de apresentá-la, e considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a 
elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 
 
17.4. A licitante vencedora assumira integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que 
diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e os demais encargos que por ventura 
venham a incidir sobre o objeto do presente Edital. 
 
17.5. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões de que trata 
o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei Federal Nº 8.666/93. 
 
17.6. No caso de necessidade de alteração deste Edital, antes do dia e hora marcados para a abertura 
das propostas, poderá ocorrer prorrogação, respeitando-se o número de dias decorridos a partir do 
último aviso publicado e utilizando-se dos meios anteriormente adotados para a nova divulgação. 
 
17.7. O envelope Nº 2 - Proposta de Preços de licitante inabilitado, não retirado pelo representante da 
interessada na data da abertura das demais propostas, ficará em poder da Comissão Permanente de 
Licitação, devidamente "lacrado" a disposição da empresa durante 10 (dez) dias corridos, a contar da 
citada data. Findo este prazo, será providenciada a remessa do mesmo a licitante interessada, através 
dos Correios, adotando-se a precaução de praxe. 
 
17.8. É facultada a Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 
 
17.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer técnico interno ou externo em 
qualquer fase da presente licitação. 
 
17.10. Na contagem dos prazos estipulados na presente licitação, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. 
 
17.11. Quaisquer dúvidas sobre o presente Edital deverão ser objeto de consulta à Comissão 
Permanente de Licitação em até (02) dois dias antes da data de abertura da licitação. 
 
17.12. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei Nº 8.666/93 e alterações, reservando-
se ainda ao Município de Ituporanga, o direito de revogar no todo ou em parte o presente Edital, sem que 
dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das licitantes. 
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17.13. Cópia do projeto e seus anexos encontram-se à disposição dos Interessados, na Secretaria 
de Planejamento do Município de Ituporanga. Esclarecimentos poderão ser obtidos no setor de 
Licitações da Prefeitura do Município de Ituporanga, situada à Rua Vereador Joaquim Boeing, 40, Centro 
das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min e pelo fone (**47) 3533-1211. O Edital 
completo poderá ser obtido pelos interessados no endereço eletrônico: www.ituporanga.sc.gov.br, no link 
Prefeitura/Editais/Licitações. 
 
17.14. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 
 
 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS   
ANEXO IV – QUADRO DE ORÇAMENTO DISCRIMINATIVO/CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E 
MEMORIAL DESCRITIVO 
ANEXO V – FOLHA PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO 
 
17.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga, para dirimir todas as questões desta Tomada de 
Preços, que não forem resolvidas por via administrativa ou por arbitramento, na forma do Código Civil. 
 
 

Ituporanga, 12 de novembro de 2019. 
 

 
 

GERVASIO JOSE MACIEL 
Prefeito em exercício 
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ANEXO I 
 
Tomada de Preços para Obras e Serviços de Engenharia nº 07/2019 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2019 
 
MINUTA CONTRATO N° ____/2019 
 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITUPORANGA 
E A EMPRESA ______________________ 

 
O MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, pessoa jurídica de direito público, sito à Rua Vereador Joaquim 
Boeing, Nº 40, Centro, Ituporanga/SC, inscrita no CNPJ nº 83.102.640/0001-30, neste ato representado 
por seu Prefeito em exercício o, Senhor GERVÁSIO JOSÉ MACIEL, inscrito no CPF sob nº 
121.340.239-53, a seguir denominada CONTRATANTE, e a Empresa 
_________________________________, pessoa jurídica de direito privado, sito à _____________________, 
cidade de ______________________, Estado de ______________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
______________________, neste ato representada por seu titular, Senhor (a) ______________________, a 
seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital de 
Tomada de Preços nº 07/2019 e pelos termos da proposta da Contratada datada de ____/____/19 e 
pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
 O presente Contrato tem por objetivo a execução do seguinte: 
O presente Edital tem pôr objetivo a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE 
FAIXAS ELEVADAS EM DIVERSAS RUAS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITUPORANGA. 
 
 Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Tomada de 
Preços nº 07/2019, com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 
 
 A execução do presente contrato dar-se-á sob a forma de execução indireta, em regime de 
empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL 
 
 Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 
R$ _____ (____), conforme cronograma físico – financeiro constante da proposta. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
 Parágrafo Primeiro - O representante da CONTRATANTE especialmente designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato efetuará medições preferencialmente entre os dias 01º e 
10º de cada mês, e analisará o avanço físico real dos serviços e verificará o exato cumprimento das 
obrigações da CONTRATADA no período da medição, quanto à quantidade, qualidade e ao prazo previsto 
para a execução. Medida e atestada a execução dos serviços, a CONTRATADA entregará a 
correspondente fatura na Secretaria da Fazenda. 
 Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão mensais, de acordo com a medição do 
engenheiro responsável do município. 
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 Parágrafo Terceiro - Não gerarão direito a reajuste e atualização monetária os serviços que forem 
entregues com atraso imputável à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS FINANCEIROS 
 
 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta dos recursos financeiros do 
ano de 2019 e dotações do ano subseqüente conforme dotações classificadas e codificadas descritas 
abaixo:  

Dotação Utilizada 
Código DotaçãoDescrição 

3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

3339030510000000000Material de conserv. e manut. bens uso comum povo 

3120356Convênio de Trânsito - Prefeitura   

Código DotaçãoDescrição 

3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

3339092510000000000Obras e instalações 

1120356Convênio de Trânsito - Prefeitura   

Código DotaçãoDescrição 

3SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

4Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

2033Funcionamento e Manutenção do Departamento Municipal de Trânsito - DEMUTRAN 

3339092510000000000Obras e instalações 

1000080Recursos Ordinários - Tesouro-ex.cor.   

Código DotaçãoDescrição 

7SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA 

1Departamento de Transportes e Obras 

2022Funcionamento e Manutenção do Departamento de Transporte e Obras 

3339030510000000000Material de conserv. e manut. bens uso comum povo 

1000080Recursos Ordinários - Tesouro-ex.cor. 

   

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 
 O preço estabelecido no presente Contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, 
a contar da data de apresentação da proposta. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS 
 
 O prazo máximo para execução e entrega do objeto do presente Edital é de 03 (três) meses, 
conforme cronograma físico financeiro e será contado a partir da data da assinatura da ordem de 
serviços. 
 Parágrafo Único - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, 
parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DA OBRA 
 
 Executado o objeto contratual, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança da obra, 
durante o prazo de cinco anos, em conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e 
segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a 
ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. 

 
CLÁUSULA NONA – DIREITO E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos de a CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato 
nas condições avançadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo 
convencionado. 
 
 Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato. 
 
 Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 
 
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

presente Contrato; 
 
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as Obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
d) apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovam 
cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo social, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

 
e) cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho, 
obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais, tais como: luvas, sapatão, 
capacete; 

 
f) apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do Contrato; 

 
g) Recolhimento do INSS da obra. 

 
h) Recolher o ISSQN na base territorial da execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
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 Parágrafo Primeiro - Em caso de atraso injustificado do cumprimento do cronograma da obra, 
será aplicada à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 5 % sobre o valor total em atraso, 
por dia útil excedente ao respectivo prazo, limitada a 10% do valor total da etapa em atraso. 
 
 Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; 
sendo que em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor total do contrato. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e 
seguintes da Lei n° 8.666/93. 
 Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
 O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 
 A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita 
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou 
cartas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA 
 
 O presente Contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data da 
assinatura do contrato. 
A última parcela do contrato fica vinculada a emissão da CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO DO 
INSS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA 
 

A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante da Contratante, para este fim especialmente será designado o Gestor e o Fiscal.  

O Gestor e o fiscal da obra, formalmente designado pela Administração, e comprovadamente 
habilitado, serão responsáveis pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes 
aos encargos complementares.  

Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra: 
 a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 

incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-
financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de 
composição da administração local e encargos complementares), medições, aditivos, reajustamentos, 
realinhamentos, comprovações dos pagamentos, correspondência, relatórios diários, certificados de 
ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos 
serviços e obras, livro de ocorrências, etc.  

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados 
pela Contratada no início dos trabalhos;  

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a 
serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos;  
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d) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 
desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e 
instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;  

e) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras 
em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de 
outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;  

f) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em 
atas, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 
assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem 
tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou tomadas de decisões;  

g) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for 
necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, 
definições e conceitos de projeto;  

h) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar 
se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos 
estabelecidos e demais obrigações do contrato;  

i) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das 
medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção 
individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos 
trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança 
e saúde no trabalho;  

j) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o 
andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, 
registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;  

k) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 
conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;  

l) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 
inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;  

m) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle 
de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;  

n) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os 
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  

o) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas, fatos e comunicações que tenham 
implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas 
construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para substituição de materiais 
e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e 
providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda comunicação entre a 
Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações ou registros no 
Livro de Ocorrências;  

p) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los 
às instâncias superiores;  

q) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 
respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas 
memórias de cálculo bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela 
Contratada;  

r) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela 
Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os 
componentes;  

s) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica 
respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação 
necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;  

t) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante 
parecer técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  
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u) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a 
ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao 
andamento dos trabalhos;  

v) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos 
complementares.  

w) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando 
todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e 
obras efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos 
desenhos, Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos 
trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos 
serviços e obras;  

x) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída 
de equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas 
ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas;  

y) Receber provisoriamente a obra objeto deste Edital.  
 
Parágrafo Primeiro - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de 

Responsabilidade Técnica (ARTs) da fiscalização. - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e 
avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à 
Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 
danos na execução dos serviços contratados. 

 
Parágrafo Segundo - A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  
 
Parágrafo Terceiro - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da 

Contratante encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, 
ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.  

 
Parágrafo Quarto - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS 
 
 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 
 Fica eleito o foro da Comarca de ITUPORANGA para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Contrato. 
 
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si 
e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das 
testemunhas abaixo. 
 
 

ITUPORANGA, ____ de _______________ de 2.019. 
 
 
 
 

Gervasio Jose Maciel                                   ______________________ 
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Contratante                                                   Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
-------------------------------------------------------------              ------------------------------------------ 
1-Nome                                                                           2-Nome    
CPF:               CPF:  
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ANEXO II 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF. 
Tomada de Preços N. 07/19 

 
 

 
 

(Nome da Empresa)_____________________________________________________, CNPJ No. 
______________________________________, estabelecida à _______________________________ (endereço 
completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal de 1988 (Lei No. 9.854/99). 

 

 
 
Local e Data. 
 
 
_______________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da Empresa 
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS Nº 07/2019 
 
 
 
________[LICITANTE]________, inscrita com o CNPJ nº ____[CNPJ]____, por intermédio de seu 
representante(s) legal(is) _______[NOME]______, portador da Carteira de Identidade 
nº._______[IDENTIDADE]_____ e do CPF nº ______[CPF]_______, DECLARA(M), para fins do de 
habilitação na Tomada de Preços nº ../2019, em cumprimento à exigência contida no artigo 32, 
parágrafo 2º da Lei nº 8.666/93, não apresenta fato superveniente impeditivo à sua habilitação, 
ocorrido após a emissão do Certificado de Registro Cadastral apresentado na habilitação. 
 
 
 
 
 
_________________________________________ 
Local e data 
 
 
 
 
 
 
 
___________________________ 
Assinatura do representante legal ou procurador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



24 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA SC  

 

ANEXO IV 
 
TOMADA DE PREÇOS 07/2019 
 
QUADRO DE ORÇAMENTO (Cópia do projeto e seus anexos encontram-se à disposição dos 
Interessados, na Secretaria de Planejamento do Município de Ituporanga. Poderão ser 
solicitados via e-mail: planejamento@ituporanga.sc.gov.br). 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE FAIXAS ELEVADAS EM 
DIVERSAS RUAS DA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITUPORANGA. 
 
 
ITENS: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO  
 
 

 
 
 
 
 
COMPOSIÇÃO DO BDI  
 
 

 

Quadro de 
Composição do 

BDI Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

Nº OPERAÇÃO Nº SICONV PROPONENTE / TOMADOR 

0 0 Prefeitura Municipal 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

FAIXA ELEVADA / FAIXA ELEVADA 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 4,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 2,00% 

BDI 1 

TIPO DE OBRA 

 Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas  
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Itens Siglas % Adotado 

Administração Central AC 4,50% 

Seguro e Garantia SG 0,45% 

Risco R 0,85% 

Despesas Financeiras DF 1,11% 

Lucro L 7,63% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65% 

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 0,08% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 0,00% 

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI 
PAD 

19,60% 

BDI COM desoneração 
BDI 
DES 19,60% 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 
   

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

 - 1 

  

   (1-CP-ISS-CRPB)   

          

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 4%, 
com a respectiva alíquota de 2%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do 
orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Observações: 
  

Ituporanga - SC quinta-feira, 7 de novembro de 2019 
Local Data       

 
Responsável Técnico 
Nome: Eva Scheila Mariani esser 

CREA/CAU: 146919-8 

ART/RRT: 7187121-1 
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MEMORIAL DESCRITIVO E DE CÁLCULO 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

FAIXA ELEVADA 
 
 

 
 

OBRA: 
FAIXAS ELEVADAS A SER EXECUTADAS 
EM DIVERSAS RUA DA CIDADE DE 
ITUPORANGA (ÁREA URBANA) - CBUQ 

 
 

ITUPORANGA/SC NOVEMBRO DE 2019 
 

SUMÁRIO 
1.1. – SERVIÇOS INICIAIS – SINALIZAÇÃO VERTICAL .............................................. 28 

1.2. EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM (CBUQ)................................................... 28 

1.3. DRENAGEM .................................................................................................................. 32 

1.4. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL ................................................................................... 32 

FINALIZAÇÃO DO DOCUMENTO ........................................................................................... 33 

 
 Enquanto durar a execução das obras, instalações e serviços, a colocação e manutenção de 
placas visíveis e legíveis serão obrigatórias. 
 A placa deverá ser colocada em local visível, preferencialmente a 100 metros do início 
das obras nos dois sentidos voltada para a via que favoreça a melhor visualização e as 
especificações desta será conforme detalhe abaixo. 

 

A placa deverá ser em chapa de aço galvanizado para que possua resistência a intempéries. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA SC 

 

OBS.: A sinalização será da empresa vencedora.
 

1. EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA
1.1. – SERVIÇOS INICIAIS 
1.1.1- PLACA DE REGULAMENTAÇÃO DE VELOCIDADE 30 km/h

 
As placas de regulamentação

proibições, obrigações ou restrições no uso da via. Suas mensagens são imperativas e o 
desrespeito a elas constitui infração.
com ou sem uma tarja vermelha, exceto a placa de “Parada Ob
possui fundo. 
 As chapas destinadas à confecção das placas de aço devem ser planas, do tipo NB 
1010/1020, com espessura de 1,25 mm, bitola #18, ou espessura de 1,50 mm, bitola #16.
 Devem conter com pintura totalmente refletiv
aço galvanizado diâmetro de 11/2”, espessura da parede mín. 3mm e com variável conforme 
projeto e detalhe. As colunas de sustentação deverão ser fixadas em bases de concreto.
 
1.1.2- PLACA DE ADVERTÊNCIA DE FAIXA ELEVAD

 
A placa deverá ser instalada antes do início da rampa, para que os condutores consigam 

visualizá-la a tempo de parar. 
PLACA DE SINALIZAÇÃO EM CHAPA DE AÇO NÚMERO 16 COM PINTURA 

REFLETIVA – TRAVESSIA ELEVADA: Deverão ser instaladas sobre o passeio, junto
elevada 02 (duas) placas de sinalização, nas dimensões 60 cm x 100cm, conforme modelo a 
seguir: Fig. 01 Modelo de Placa Sinalização Deverá a executora solicitar autorização do setor de 
trânsito do município, o qual acompanhará a instalação das pla
posicionamento e altura corretos das mesmas. A coluna (pilar) deve ser em aço galvanizado.

Fig. 01 
1.1.3- LOCAÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM USO DE APARELHO TOPOGRÁFICO

 
A metodologia adotada para locação da obra será com o uso de aparelho topográfico, 

sendo, conforme projeto, locadas no perfil longitudinal e seções transversais.  
 
1.2. EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM (CBUQ)

FEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA SC  
OBS.: A sinalização será da empresa vencedora. 

1. EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA 
SERVIÇOS INICIAIS – SINALIZAÇÃO VERTICAL 

REGULAMENTAÇÃO DE VELOCIDADE 30 km/h 

placas de regulamentação têm por finalidade informar os usuários sobre 
proibições, obrigações ou restrições no uso da via. Suas mensagens são imperativas e o 
desrespeito a elas constitui infração. Elas são circulares, têm o fundo branco, borda em vermelho, 
com ou sem uma tarja vermelha, exceto a placa de “Parada Obrigatória“, que é octogonal e 

As chapas destinadas à confecção das placas de aço devem ser planas, do tipo NB 
1010/1020, com espessura de 1,25 mm, bitola #18, ou espessura de 1,50 mm, bitola #16.

Devem conter com pintura totalmente refletiva. As colunas de sustentação deverão ser de 
aço galvanizado diâmetro de 11/2”, espessura da parede mín. 3mm e com variável conforme 
projeto e detalhe. As colunas de sustentação deverão ser fixadas em bases de concreto.

ADVERTÊNCIA DE FAIXA ELEVADA 

A placa deverá ser instalada antes do início da rampa, para que os condutores consigam 

PLACA DE SINALIZAÇÃO EM CHAPA DE AÇO NÚMERO 16 COM PINTURA 
TRAVESSIA ELEVADA: Deverão ser instaladas sobre o passeio, junto

elevada 02 (duas) placas de sinalização, nas dimensões 60 cm x 100cm, conforme modelo a 
seguir: Fig. 01 Modelo de Placa Sinalização Deverá a executora solicitar autorização do setor de 
trânsito do município, o qual acompanhará a instalação das placas, bem como, verificando o 
posicionamento e altura corretos das mesmas. A coluna (pilar) deve ser em aço galvanizado.

 

LOCAÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM USO DE APARELHO TOPOGRÁFICO

A metodologia adotada para locação da obra será com o uso de aparelho topográfico, 
sendo, conforme projeto, locadas no perfil longitudinal e seções transversais.   

EXECUÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM (CBUQ) 
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têm por finalidade informar os usuários sobre condições, 
proibições, obrigações ou restrições no uso da via. Suas mensagens são imperativas e o 

Elas são circulares, têm o fundo branco, borda em vermelho, 
rigatória“, que é octogonal e 

As chapas destinadas à confecção das placas de aço devem ser planas, do tipo NB 
1010/1020, com espessura de 1,25 mm, bitola #18, ou espessura de 1,50 mm, bitola #16. 

a. As colunas de sustentação deverão ser de 
aço galvanizado diâmetro de 11/2”, espessura da parede mín. 3mm e com variável conforme 
projeto e detalhe. As colunas de sustentação deverão ser fixadas em bases de concreto. 

A placa deverá ser instalada antes do início da rampa, para que os condutores consigam 

PLACA DE SINALIZAÇÃO EM CHAPA DE AÇO NÚMERO 16 COM PINTURA 
TRAVESSIA ELEVADA: Deverão ser instaladas sobre o passeio, junto à faixa 

elevada 02 (duas) placas de sinalização, nas dimensões 60 cm x 100cm, conforme modelo a 
seguir: Fig. 01 Modelo de Placa Sinalização Deverá a executora solicitar autorização do setor de 

cas, bem como, verificando o 
posicionamento e altura corretos das mesmas. A coluna (pilar) deve ser em aço galvanizado. 

LOCAÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM USO DE APARELHO TOPOGRÁFICO 

A metodologia adotada para locação da obra será com o uso de aparelho topográfico, 
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O presente memorial descritivo refere-se à construção de Faixas de Pedestres Elevadas 

que serão executadas no Município de Ituporanga conforme resolução nº 738 de 6 de Setembro 

de 2018, do CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO – CONTRAN. Elas proporcionam 

melhoria das condições de acessibilidade, conforto e segurança na circulação e travessia dos 

pedestres nas vias públicas. E aos condutores propicia maior visibilidade da travessia de 

pedestres. 

Serão executadas nos locais definidos em Projetos (2 unidades na Rua Presidente 

Jucelino, 1 unidade na Rua Nelson Rosa Brasil, 5 unidades na Rua Presidente Nereu. 

 
1.2.1-  LIMPEZA DE SUPERFÍCIE, COM CAMINHÃO PIPA E TRATOR DE PNEUS 
COM VASSOURA MECÂNICA  

 
A limpeza da área será realizada de forma mecanizada com auxílio de trator com pneu 

com vassoura mecânica, o trator deverá realizar a limpeza de toda a área que será lavado 
retirando todo o tipo de impurezas, caminhão pipa lavando toda a superfície onde receberá a 
pintura de ligação. 

 
1.2.2- PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO RR-2C 

 
Será executada uma pintura de ligação, com o objetivo de promover a aderência de uma 

camada asfáltica com a subjacente, e, conferir um certo grau de impermeabilidade à camada.  
 Para os serviços deverão ser seguidas as especificações do DEINFRA-SC-ES-P-04/15, no 
tocante a especificações de materiais, execução dos serviços, controle tecnológico, controle 
geométrico e outros 
MATERIAIS 
 Na obra em questão será utilizada emulsão asfáltica tipo RR-2C, com uma taxa de 
aplicação de 0,8 l/m². 
EQUIPAMENTO 
 Vassouras mecânicas rotativas, e/ou compressor de ar; equipamento espargidor de 
material asfáltico; depósitos de materiais asfálticos; ferramentas manuais e equipamentos 
acessórios. 
EXECUÇÃO 
 Depois da perfeita conformação geométrica da camada que irá receber a pintura asfáltica, 
proceder-se-á a varredura da sua superfície de modo a eliminar-se o pó e o material solto 
existente. 
 A distribuição do material asfáltico deverá ser feita utilizando-se um caminhão 
espargidor limpo e sem resíduos de outros produtos, mesmo emulsões asfálticas. Os leques de 
espargimento devem permitir uma distribuição uniforme, sob pressão. 
 Não poderá ser iniciada enquanto não for atingida e mantida, no material existente dentro 
do veículo distribuidor, a temperatura necessária à obtenção da viscosidade adequada à 
distribuição. 
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 Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico adequado, na temperatura compatível com o seu 
tipo, na quantidade certa e da maneira mais uniforme possível. O ligante asfáltico não deve ser 
distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10° C, ou em dias de chuva, ou 
quando esta estiver eminente. A temperatura de aplicação do ligante asfáltico deve ser aquela 
que proporcione a melhor viscosidade para o espalhamento. 
 Deve-se executar pintura de ligação na pista inteira, em um mesmo turno de trabalho, e 
deixá-la fechada ao trânsito. Quando isto não for possível, deve-se trabalhar em uma meia-pista, 
completando-a na adjacente, logo que a primeira permitir sua abertura ao tráfego. O tráfego 
sobre pintura asfáltica de ligação só deverá ser permitido após decorridos, no mínimo, 24 horas 
da aplicação do ligante e quando este estiver convenientemente curado. O tempo de exposição ao 
tráfego será condicionado pelo seu comportamento, não devendo ultrapassar 30 dias. Pode-se 
permitir o tráfego imediato em locais de cruzamento com outras estradas, desde que seja 
aumentada a taxa de aplicação e coberta com espessa camada de pedrisco ou areia, capaz de 
evitar a remoção do material ligante. Nesse caso medidas de redução da velocidade do tráfego, 
usuário, deverão ser tomadas, como prevenção as freadas e manobras bruscas. 
 A fim de evitar a superposição, ou excesso, nos pontos inicial ou final das aplicações, 
devem-se colocar faixas de papel, transversalmente, na pista, de modo que o início e o término 
da aplicação do material asfáltico situem-se sobre essas faixas, as quais serão a seguir retiradas. 
Qualquer falha na aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida com um 
distribuidor manual. 

 
1.2.3- CONSTRUÇÃO DE FAIXA ELEVADA COM APLICAÇÃO DE CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ). 

 
MATERIAL BETUMINOSO 
 Será utilizado o Cimento Asfáltico CAP 50/70 como material betuminoso. Só poderá ser 
descarregado após analisado e aprovado, após a realização dos ensaios de controle de qualidade. 
AGREGADOS 
 Antes da utilização dos agregados minerais, estes deverão ser analisados de forma que 
não ocorram variações de traço de granulometrias, densidades e demais características díspares 
com o projeto de mistura. 
 Quando do seu recebimento, só poderá ser utilizado após analisado e aprovado, após a 
realização dos ensaios de controle de qualidade. 
 Os agregados minerais deverão ser estocados separadamente, de modo a evitar a mistura 
de dois ou mais tipos de agregados. 
 Deverão ser previamente cobertos, a fim de que estes não sejam contaminados por carga 
de material particulado em suspensão ou que recebam precipitações pluviométricas, o que tende 
a carrear para os pontos mais baixos os grãos de menores dimensões. 
Composição da Mistura: 
 A composição de concreto betuminoso deve satisfazer os requisitos no que diz respeito a 
granulometria e aos percentuais do ligante betuminoso.  
 Nesta etapa deverão ser feitos o controle tecnológico com as verificações de modo a 
garantir-se que os materiais utilizados na produção, bem como o traço da mistura são 
compatíveis com o projeto e as normas técnicas.  A empresa executora deverá fornecer a 
composição da mistura a fiscalização. 
EQUIPAMENTO 
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 Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado, devendo 
estar de acordo com esta especificação. Os equipamentos requeridos são os seguintes: 
- Caminhões para Transporte da Mistura: caminhões tipo basculante. 
- Equipamento para Espalhamento: O equipamento para espalhamento e acabamento deverá ser 
constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a mistura no 
alinhamento, cotas e abaulamento requeridos.  
- Equipamento para a Compressão: O equipamento para a compressão será constituído por rolo 
pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório.  
 EXECUÇÃO  
 A temperatura de aplicação do cimento asfáltico deve ser determinada para cada tipo de 
ligante, em função da relação temperatura-viscosidade.  
Produção do Concreto Betuminoso 
 A produção do concreto betuminoso é efetuada em usinas apropriadas. 
 A mistura final deverá ser homogênea, isenta de partículas recobertas ou segregadas. 
Durante a mistura, não deverão ser evidentes vazamentos de agregados ou ligantes pelo batente 
da comporta. Os bicos de injeção de asfalto deverão estar desobstruídos, com vazão equalizada 
entre si. 
Distribuição e Compressão da Mistura 
 O lançamento de concreto asfáltico só deverá ser consumado se a pista apresentar com 
imprimação devidamente aceita, se a pista estiver seca, limpa e a temperatura ambiente acima de 
10°C. 
A distribuição do concreto betuminoso deve ser feita por máquinas acabadoras. 
 Em ficha apropriada, deverão ser anotados todos os dados relativos a descarga e 
lançamento do usinado. 
 Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas deverão ser sanadas pela 
adição manual de concreto betuminoso, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos 
e rodos metálicos. 
Após a distribuição do concreto betuminoso, tem início a rolagem. Como norma geral, a 
temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar, temperatura 
essa fixada, experimentalmente, para cada caso. 
 Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com 
baixa pressão, a qual será aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, e, 
consequentemente, suportando pressões mais elevadas. 
 A compressão será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao 
eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve começar sempre 
do ponto mais baixo para o mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte de, 
pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de rolagem perdurará até o 
momento em que seja atingida a compactação especificada. 
 Durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de 
marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do 
rolo deverão ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 
 Sobre o revestimento recém-executado deverá ser vetado o tráfego de veículos, bem 
como parada de máquinas e equipamentos, por um período mínimo de 48 horas após a sua 
execução. 
 Todos os serviços a serem realizados devem ser acompanhados de serviços através de 
topografia com aparelho de precisão, como por exemplo locação, nivelamento e outros. 
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OBS.: A contratada deverá fornecer para a equipe de FISCALIZAÇÃO 01 (um) laudo 
técnico de controle tecnológico anexado a este os resultados dos ensaios realizados para cada 
carregamento de CBUQ em cada dia de aplicação, conforme as exigências das especificações de 
serviço DNIT ES 31/2006, os quais serão indispensáveis para a liberação da medição e deverão 
estar em anexo junto com o diário de obra. 

O tráfego sobre as faixas só deverá ser liberado ao tráfego somente quando a massa 
atingir a temperatura ambiente ou no mínimo 04 (quatro) horas após sua aplicação e/ou sob 
autorização da FISCALIZAÇÃO. 

 
1.2.4- TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18M2, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, ACIMA DE 30KM 

 
O concreto betuminoso produzido deverá ser transportado, da usina mais próxima ao 

ponto de aplicação, nos veículos basculantes. 
Quando necessário, para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada, 

cada carregamento deverá ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho 
suficiente para proteger a mistura. 
 
1.3. DRENAGEM 
1.3.1- TUBO AÇO GALVANIZADO, CLASSE MEDIA, DN 3” E= 4,05mm (NBR5580) 

 
TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA 3’’ (três polegadas) (80mm), 

INCLUSIVE CONEXÕES – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: Visando garantir a 
continuidade do escoamento das águas pluviais em todas as faixas elevadas, será fornecido e 
instalada pela CONTRATADA tubos de aço galvanizado diâmetro interno 3” (três polegadas). 
Em cada lado da faixa elevada junto ao meio-fio serão instalados 02 (dois) tubos com 5,0 m 
(cinco metros) cada, totalizando 02 (dois) tubos de 5,0 m (cinco metros). O posicionamento 
deverá ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO antes da aplicação da pintura de ligação e da 
aplicação do CBUQ1. Observar detalhamento específico de projeto. 
 
1.4. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
1.4.1- SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 
DE RESINA DE AGRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO 

 
Na sinalização horizontal deverão ser usadas os materiais (tinta e microesfera de vidro), 

especificadas de acordo com as Normas Técnicas.  A espessura da pintura é de 0,6mm úmida. 
 A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características 
de adesividade as microesferas de vidro e ao pavimento, produzir película seca, fosca, de aspecto 
uniforme, sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida útil. 
 Os termos técnicos utilizados na Tinta de Sinalização Rodoviária estão definidos na NBR 
11862. 
ESPECIFICAÇÕES DA TINTA 
Material: tinta à base de resina acrílica para sinalização viária. 
Requisitos quantitativos: 
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• Consistência (U.K) de 80 a 95. 
• Estabilidade na armazenagem alteração da consistência (U.K)5 Máximo. 
• Matéria não volátil % em massa: 62,8 – mínimo. 
• Pigmento % em massa 40 – mínimo e 50 Máximo.  
• Para tinta Branca- dióxido de titânio (TI 02), %em massa no pigmento 25-mínima 
• Veículo não volátil, % em massa no veículo 38 – mínimo. 
• Veículo total % em massa na tinta: 50- mínimo e 60 Máximo.  
• Tempo de secagem “No Pick-Up Time”:20 minutos – Máximo. 
• Resistência a abrasão 80 litros mínimo. 
• Massa especifica 1,30 g/cm³- mínimo e 1,45 g/cm³ Máximo. 
• Brilho a 60º 20 unidades Máximo.  
A tinta deve ser fornecida para uso e superfície betuminosa ou de concreto de cimento Portland. 
A tinta, logo após abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos, natas e grumos.  
A tinta deve ser suscetível de rejuvenescimento mediante aplicações de nova camada. 
 A tinta deve estar apta a ser aplicada nas seguintes condições: temperatura do ar entre 15º 
e 35º C / temperatura do pavimento não superior a 40ºC, umidade relativa do ar até 90%; 
 A tinta deve ter condições para ser aplicada por maquinas apropriadas e ter a consistência 
especificada, sem ser necessária a adição de outro aditivo qualquer. Pode ser adicionado no 
Máximo 5% de solvente em volume sobre a tinta, compatível com a mesma para acerto de 
viscosidade. 
 A tinta, quando aplicada na quantidade especificada, deve recobrir perfeitamente o 
pavimento e permitir a liberação ao trafego no período Máximo de tempo de 30 minutos. 
 A tinta deve manter integralmente a sua coesão e cor após aplicação no pavimento. 
 A tinta aplicada após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características 
de retro refletividade com o seu desgaste natural, pois a tinta possui microesferas de vidro 
incorporadas em sua formulação, e ainda, produzir película seca, de aspecto uniforme, sem 
apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida útil. 
 A tinta, quando aplicada sobre a superfície betuminosa, não deve apresentar sangria nem 
exercer qualquer ação que danifique o pavimento. 
 A tinta não deve modificar as suas características (não podendo apresentar espessamento, 
coagulação, empedramento ou sedimento que não possa ser facilmente disperso por agitação 
manual, devendo após agitação, apresentar aspecto homogêneo) ou deteriorar-se, quando 
estocada, por um período mínimo de 06 meses após a data de fabricação do material, quando 
estocada em local protegido de luz solar direta e a temperatura máxima de 30º c, livre de 
umidade e nunca diretamente no solo. 
 A tinta pode ser fornecida na cor Branca N9,5 e/ou amarela 10YR7,5/14, respeitando os 
padrões e tolerâncias do código de cores “MUNSELL”. 
 A tinta deve ser fornecida e embalada em recipientes metálicos, cilíndricos, possuindo 
tampa removível com diâmetro igual ao da embalagem. Estes recipientes devem trazer no seu 
corpo, bem legível as seguintes informações: 
Nome do Produto: TINTA REFLETIVA PARA SINALIZAÇÃO VIARIA HORIZONTAL. 

 

 FINALIZAÇÃO DO DOCUMENTO 
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 Encerro o presente memorial contendo 12 páginas, todas rubricadas e está assinada pelo 
engenheiro responsável. Todos os casos de dúvidas referentes ao projeto, e/ou execução deverão 
ser reportados à Secretaria do Planejamento para a devida análise. 
 

tuporanga, 05 de novembro de 2019 
 
 
 

_________________________ 
EVA SCHEILA MARIANI ESSER 

ENG. CIVIL 
CREA/SC 146919-8 
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ANEXO V 
 
 
Tomada de Preços nº 07/2019 
 

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 
Razão Social:_________________________________________________. 
CNPJ___________________________________________________. 
Endereço:__________________________Bairro__________________________. 
Cidade: ________________ Estado: ___________ CEP:_______________. 
Telefone comercial: (______) ____________ Fax: (______) ______________________ . 
Nome da pessoa para contatos:______________________________________. 
Telefone celular: (___) _____________   E-mail: __________________________. 
Nome completo da pessoa que assinará o contrato: _________________. 
Cargo que a pessoa ocupa na empresa:_________________________________. 
Conta Bancária________________ Agencia____________ Banco _______________. 
RG nr.: ______________________     CPF: ______________________________. 
Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato específico para 
assinatura do contrato. 
Data: 

_______________________________________________________ 
(Carimbo e assinatura do responsável pelas informações) 

 
 
 
 
 
/Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo com o envelope 
da documentação. Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e 
assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


